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V LÍcENeA AMBIENTAL UNICA - LAU Nq 206/2023

o rNsTrruro DE pRorEÇÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe conlere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: Atacadão J K Ltda.

ENDEREÇo pARÁ coRREspoxoÊlcrl: Rua João Câmara, n' 17, Sala 12, Quadra G-26,
Lote 17, Loteamento Novo Aleixo, Manaus-AM

CNPJ/CPF: 48.189.82510001-22 IxscruçÃoEsr.rou.q.l: 05.451.759-1

Foxe: (92) 99393-0255 E-ul,It: joaokennedy62@gmail.com

REcTsTRoNoIPAAM: 1012.0717 PRocESsoNs:707512023-73

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de madeira

LocrlrzlçÃo DA ArrvrDADE: Rua João Câmara, n" 17, Sala 12, Quadra G-26, Lote
17, Loteamento Novo Aleixo, nas coordenadas geográficas 03'05'75,8"S e
59'96'03,9'W, Manaus-AM

FTNALTDADE: Autorizar o funcionamento do depósito e a comercialização de madeira
serrada e/ou beneficiada.

PorENcrALPoLUlDoR/DEcRADloon: Pequeno Ponro: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DESTA LtcENÇA: 03 ANos.

Atenção:
f,sta licerça é compost, dc 19 restriçôes e/o[ condições constant€s Do verso, cüjo nío
cumprimetrto/atetrdimetrto sujcitrrá s sua i[yalidsção c/ou ss petrrlidades previstas em normss.
f,ste licença não comprova nem sübstitui o documeDto de propriedsde, de posse oü de domítrio do
imóvel.
Esta liccnça deye permanecer na locâlizáção da atividade e exposts de forma yisíyel (frcntc e verso).
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADf, DESTA LICENÇA - LAU N" 20612023

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessâo da mesm4 só terá validade quando publicada Diá,rio
Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico de comunicaçâo
mantido pelo IPAAM, ou nos murais das PÍefeituras e Câmaras Municipais, conforme art.24, da Lei no.3.785
de 24 dejulho de 2012;

2. ldentificar a Area do emprcendimento com placq conforme modelo IPAAM.
3. A solicitaçâo da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo mínimo de 120 dirs, antes

do vencimento, conforme an.23, da [Éi n".3.7E5 de 24 dejulho de 2012;
4. A presente Licença está se4do concedida com base nas informações constântes no processo no. 7O75t2023-

73.
5. Toda e qualquer modificação intÍoduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua automática

invalidação, devendo ser solicitada nova Licenç4 com ônus para o inleressado.
6. Esla Licorgd é viilida apenas para a localização, atividadê e finalidade constante na mesma devendo o

interessado requercr ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
7. Esta Licença não dispansa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual e

Municipal.
8. Cumprir com as medidas de minimização dos impactos descritos no Projeto de lmplantação.
9. Adotar o sistema elerônico d€ controle de produtos florestais (sistema DOF) pam a eÍtrada E saída de

matéria prima florestal, inclusive os resíduos industriais (exceto serragem), informando ainda: a) a destinação
final para operações que resultam na saída do produto florestal do Íluxo de controle, mediante a sua
utilizsçâo ou aplicação finâI, para efeito de atualizâção contábiljunto ao Sistema DOF.

10. Qualquer pesso4 física ou jurídicÀ que explore, industrialize, beneficie, utilize e consurna produtos e
subprodutos florestais está obrigado a compÍovar a legalidade de sua origem (Art. l0 da Lei 2.416/96\
devetldo manter em aÍquivo na empresa o romaneio dos produtos, DOF e relpectivas Notas Fiscais, além de
manter a matéria prima organizada por tipo e espécie, objetivando a rastreabilidade e conferência durante as
operaçõ€s de monitoramento e fiscalizâção de forma a permitir o rasreamento da madeiÍa.

I l. O volume flsico dos produtos florestais contabilizados no Pálio deve ser uma representação fiel do saldo no
sistema DOF, devendo o usuário realizaÍ o controle € manter atualizado os seus estoques diariamente, sendo
a admitida variaçâo de até l0% (dez por ceoto) nas dimensões das peças dc madeira serrad4 desde que não
ultrapasse lO% (dez por cento) do volume total em estoque ou em caÍga, estando o usuário sujeito às sançôes
previstas na legislâção ambiental em caso de desconformidade enlre os saldos contabilizados e as
quantidades dos estoques flsicos existentes.' 12. Eventuais divergências contábeis, ioclusive provenientes de perdas residuais em trânsporte ou aÍmazenagem,
incêndios, intempéries e outras, deveÍão seÍ imediatamente informadas ao IPAAM que, mediante anãlise do
mérito, promoverá os devidos ajustes administr-dtivos, sem prejuÍzo de eventuais sanções adminis&ativas
cablveis, em caso de comprovadâ conduts iÍregular por paíe do usuário.

13. Manter affalizádas diariam€nte as tab€las de romaneio, apresentando-as aos órgãos ambientais competentes
durante as vistorias técnicas e fiscalizações,

14. Deverão constaÍ no romaneio das toras, no mínimo, produto, nome vulgar, espécie, espessur4 largur4
comprimento, número de volume método

15. DeveÍão, obrigatoriamente, acompanhar o transporte dos produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal, e o
romaneio para conferência pelo destinatário, bem como de equipes de fiscalizagão.

16. A ennada ou saída de matéÍia prima do empreendimento cirjo tran5j»ne seja considerado econômica ou
logisticaÍnente inviável deverá ser devidamente justiÍicada.

17. IndÍcios de comercialização inegular de céditos no sistema DOF constatados por meio da análise dos
relstórios de atividades, acompanhâmento do sistema DOF, monitoramento Íemoto ou de
ústoriayfiscalização podem acarretaÍ na suspensão do pário.

18. Confirmados os indícios de comeÍcialização irregular de créditos no sist€ma DOF seú procedido a suspensâo
e/ou canc€lamento da Licençâ de Operação

19. O detentor e o responsável e o responsável técnico do empÍe€ndimento se sujeitem as sanções
administÍativas na medida da culpabilidade.

Produto Nome Esoécie Esn. l.aÍp Comn N" de Vol. (m')
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